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Área a excluir do regime florestal parcial. Escala: 1/15 000

Decreto n.o 7/2003

de 21 de Fevereiro

Considerando que a assembleia de compartes dos bal-
dios de Rebordondo, freguesia de Anelhe, concelho de
Chaves, solicitou a exclusão do regime florestal parcial
de uma parcela de terreno com a área de 1500 m2, inte-
grada no perímetro florestal de Chaves, o qual foi cons-
tituído pelo Decreto de 12 de Maio de 1944, publicado
no Diário do Governo, 2.a série, n.o 109, de 12 de Maio
de 1944;

Considerando que a parcela de terreno se situa junto
ao Bairro das Salgueiras, freguesia de Anelhe, concelho
de Chaves, destinando-se a área em questão à cons-
trução da Casa do Povo e respectiva zona de serventia;

Considerando que a área em questão deixará de ter
um uso florestal, para efeitos do disposto na parte IV,
artigo 25.o, do Decreto de 24 de Dezembro de 1901,
publicado no Diário do Governo, n.o 296, de 31 de
Dezembro de 1901;

Consultados a Direcção-Geral das Florestas, a Direc-
ção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes, o Ins-
tituto da Conservação da Natureza, a Direcção Regional
do Ambiente e do Ordenamento do Território — Norte
e a Câmara Municipal de Chaves:

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Exclusão do regime florestal parcial

1 — É excluída do regime florestal parcial, ao qual
foi submetida pelo Decreto de 12 de Maio de 1944,
uma parcela de terreno com a área de 1500 m2, a qual
está integrada no perímetro florestal de Chaves, con-
forme planta em anexo ao presente diploma, do qual
faz parte integrante.

2 — A parcela de terreno referida no número anterior
localiza-se junto ao Bairro das Salgueiras, freguesia de
Anelhe, concelho de Chaves, e destina-se à construção
da Casa do Povo e respectiva zona de serventia.

Artigo 2.o

Medidas a adoptar

1 — A retirada do material lenhoso existente na par-
cela de terreno referida só é concretizada após a Direc-
ção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes pro-
ceder à sua venda e respectiva repartição de receitas,
nos termos previstos por lei.

2 — Caso não se venha a concretizar o uso referido
no n.o 2 do artigo anterior no prazo de três anos a
partir da data da publicação do presente decreto, a área
em causa é novamente integrada no perímetro florestal
de Chaves.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 9
de Janeiro de 2003. — José Manuel Durão Bar-
roso — Armando José Cordeiro Sevinate Pinto — Isaltino
Afonso de Morais.

Assinado em 3 de Fevereiro de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 7 de Fevereiro de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.
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Portaria n.o 184/2003

de 21 de Fevereiro

A Portaria n.o 543-B/2001, de 30 de Maio, fixou res-
trições várias à pesca da sardinha, incluindo fortes con-
dicionantes à sua captura, manutenção a bordo, desem-
barque e comercialização em determinados períodos,
bem como a limitação anual do esforço de pesca e a
fixação de limites de desembarque para o conjunto de
embarcações associadas em cada organização de pro-
dutores, para vigorarem durante o ano de 2001, tendo
em conta a situação em que se encontrava o recurso
da sardinha.

Estas medidas foram mantidas no ano de 2002 pela
Portaria n.o 123-A/2002, de 8 de Fevereiro.

Os dados disponíveis sobre o estado do recurso indi-
cam que o mesmo se encontra numa situação equili-
brada, permitindo a continuidade da sua exploração de
uma forma disciplinada, o que implica a continuação
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das medidas preconizadas no diploma referido, nas quais
se incluem a fixação de limites máximos de actividade
por embarcação e de volumes totais de captura por orga-
nização de produtores.

Assim:
Ao abrigo do disposto nas alíneas d) e g) do n.o 2

do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 278/87, de 7 de Julho,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 383/98, de 27
de Novembro, e do artigo 49.o do Decreto Regulamentar
n.o 43/87, de 17 de Julho, na redacção dada pelo Decreto
Regulamentar n.o 7/2000, de 30 de Maio:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, que para o ano de 2003
se mantenham em vigor as limitações constantes dos
n.os 2.o e 5.o da Portaria n.o 543-B/2001, de 30 de Maio.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, Luís Filipe Vieira Frazão Gomes, Secretário
de Estado Adjunto e das Pescas, em 6 de Fevereiro
de 2003.

MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DESENVOLVIMENTO
RURAL E PESCAS E DAS CIDADES, ORDENAMENTO

DO TERRITÓRIO E AMBIENTE

Portaria n.o 185/2003
de 21 de Fevereiro

Com fundamento no disposto na alínea a) do n.o 1
do artigo 36.o e no n.o 1 do artigo 114.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de
Dezembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Alcácer
do Sal:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas e das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de seis anos, renovável automaticamente por
dois iguais períodos, à Associação de Caçadores e Pes-
cadores de São Martinho de Casebres, com o número
de pessoa colectiva 505292203 e sede no Largo da Igreja,
2, Casebres, Alcácer do Sal, a zona de caça associativa
da Bemposta (processo n.o 3136-DGF), englobando o
prédio rústico denominado por Herdade da Bemposta,
sito na freguesia de São Martinho, município de Alcácer
do Sal, com uma área de 467,8750 ha, conforme planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A zona de caça associativa será obrigatoriamente
sinalizada com tabuletas do modelo n.o 4 e sinal do
modelo n.o 10, definidos na Portaria n.o 1103/2000, de
23 de Novembro.

3.o A eficácia da concessão está dependente de prévia
sinalização, de acordo com as condições definidas nas
Portarias n.os 1103/2000 e 872/2002, respectivamente de
23 de Novembro e de 25 de Julho, e no n.o 2 do n.o 8.o
da Portaria n.o 467/2001, de 8 de Maio.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, Fernando António de Miranda Guedes Bianchi
de Aguiar, Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, em 18 de Dezembro de 2002. — Pelo Ministro
das Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente,
José Mário Ferreira de Almeida, Secretário de Estado
Adjunto e do Ordenamento do Território, em 30 de
Janeiro de 2003.

Portaria n.o 186/2003
de 21 de Fevereiro

Com fundamento no disposto no n.o 2 do artigo 11.o,
na alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o e no n.o 1 do
artigo 114.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de
Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Ida-
nha-a-Nova:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas e das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de seis anos, renovável automaticamente por
um único e igual período, ao Clube de Caçadores de
Vale Porros, com o número de pessoa colec-
tiva 504915860 e sede na Rua do Prior Manuel Vas-
concelos, 13, 1.o, direito, Castelo Branco, a zona de caça
associativa de Vale da Morena (processo n.o 3081-DGF),
englobando os prédios rústicos cujos limites constam
da planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante, sitos na freguesia de Rosmaninhal, município
de Idanha-a-Nova, com uma área de 632,50 ha.

2.o Na área de condicionamento parcial da actividade
cinegética identificada na carta anexa, a actividade cine-
gética só poderá ter lugar até ao final de Novembro.

3.o A zona de caça associativa será obrigatoriamente
sinalizada com tabuletas do modelo n.o 4 e sinal do
modelo n.o 10, definidos na Portaria n.o 1103/2000, de
23 de Novembro.

4.o A eficácia da concessão está dependente de prévia
sinalização, de acordo com as condições definidas nas
Portarias n.os 1103/2000 e 872/2002, respectivamente de
23 de Novembro e de 25 de Julho, e no n.o 2 do n.o 8.o
da Portaria n.o 467/2001, de 8 de Maio.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, Fernando António de Miranda Guedes Bianchi
de Aguiar, Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, em 18 de Dezembro de 2002. — Pelo Ministro
das Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente,
José Mário Ferreira de Almeida, Secretário de Estado
Adjunto e do Ordenamento do Território, em 30 de
Janeiro de 2003.


